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Salário mínimo

R$ 1.412

Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,476
(+0,24%)

19/setembro                              5,424

23/setembro                              5,521

24/setembro                              5,535

25/setembro                              5,463

Bolsas
Na quarta-feira

0,43%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

 20/9 23/9    4/9  25/9

131.065 131.5860,7%
Nova York

Euro

R$ 6,092

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

10,66%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Abril/2024 0,38
Maio/2024 0,46
Junho/2024 0,21
Julho/2024 0,38
Agosto/2024 - 0,02

Ao ano

CDI

10,65%

APOSTAS ON-LINE

CNC vai ao STF pedir 
proibição de bets

Gastos bilionários de brasileiros com jogos está prejudicando comércio e já preocupa setor produtivo e equipe econômica

A 
Confederação Nacional 
do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC) 
ingressou, ontem, com 

uma ação no Supremo Tribunal 
Federal (STF) pedindo a proibição 
dos jogos de apostas on-line em 
todo o país. De acordo com a enti-
dade, esse tipo de plataforma está 
corroendo as finanças das famí-
lias brasileiras, especialmente as 
mais pobres. Na ação, a CNC pede 
a suspensão da Lei 14.790/2023, 
conhecida como “Lei das Bets”. 

A entidade afirmou que a le-
gislação “está causando graves 
impactos sociais e econômicos”. 
Um estudo realizado pela Confe-
deração apurou que, entre 2023 
e 2024, “os brasileiros gastaram, 
aproximadamente, R$ 68 bilhões 
em apostas, valor que representa 
22% da renda disponível das fa-
mílias no período”. 

A questão das bets está dan-
do o que falar e está preocupan-
do bastante a equipe econômica. 
Dados recentes do Banco Central 
indicam que o gasto com brasilei-
ros com apostas on-line é crescen-
te e, atualmente, gira em torno de 
R$ 20 bilhões por mês por meio de 
transferências Pix.

Segundo a CNC, “a dissemina-
ção desenfreada das apostas on-li-
ne estaria criando um ciclo de de-
pendência, principalmente entre os 
mais vulneráveis, o que tem levado 
à redução do consumo de bens es-
senciais e afetado diretamente o co-
mércio”. Com isso, mais de 1,3 mi-
lhão de brasileiros já se encontram 
inadimplentes devido às apostas 
em cassinos on-line. 

Endividamento 

A Confederação também des-
tacou que revisou para baixo sua 
projeção de crescimento do se-
tor varejista em 2024, de 2,2% 
para 2,1%, reflexo direto do des-
vio de consumo das famílias pa-
ra as apostas. “Estima-se que o 
comércio possa perder até R$ 
117 bilhões por ano em fatura-
mento devido ao crescimento 

dessas atividades. A ADI alerta 
para o crescente envolvimento 
de menores de idade nas apos-
tas, “facilitado pelo uso de celu-
lares e aplicativos”, completou o 
documento da CNC.

Por outro lado, a Confedera-
ção defendeu a regulamentação 
de cassinos físicos. De acordo 
com a entidade, eles poderiam 
gerar empregos e gerar arreca-
dação de impostos ao Estado. “A 
regulamentação dos cassinos fí-
sicos poderia gerar até 1 milhão 
de empregos diretos e indiretos, 
além de R$ 22 bilhões em arreca-
dação anual para o governo”, afir-
mou o presidente da CNC, José 
Roberto Tadros.

Outra entidade que também não 
concorda com a regularização das 
bets é o Conselho Regional de Eco-
nomia da 2ª Região (Corecon-SP). 
De acordo com Pedro Afonso Go-
mes, presidente do Corecon-SP, 
as bets atrapalham a economia 
e prejudicam o desenvolvimen-
to econômico.  “As bets são con-
centradoras de riqueza, amea-
lham recursos de muitas pessoas 
para conceder o ganho mais aos 
donos das empresas e um pou-
co aos apostadores. Gastam algu-
mas fortunas patrocinando meios 
de comunicação e entidades para 
amealhar mais apostadores. São 
um caminho usado em todo o 
mundo, não só no Brasil, para a 
lavagem de dinheiro”, ressaltou 
Afonso Gomes. 

O órgão não é o único que vê 
problemas nas atividades das ca-
sas de apostas on-line. Além da 
Associação Brasileira de Super-
mercados (Abras) já ter demons-
trado sua opinião contrária às ca-
sas de apostas, na última terça-
feira, várias entidades assinaram 
um manifesto em que alertam 
o crescimento desenfreado das 
apostas eletrônicas e suas graves 
consequências sociais, econômi-
cas e de saúde pública. São elas: 
Associação Brasileira de Franchi-
sing (ABF), Associação Brasileira 
da Indústria de Equipamentos e 
Serviços para o Varejo (Abiesv), 
Associação Brasileira das Indús-
trias Ópticas (Abióptica), Associa-
ção Brasileira da Indústria Têxtil e 
de Confecção (Abit), Associação 

 » EDUARDA ESPOSITO
 » FERNANDA STRICKLAND
 » RENATO SOUZA

Apostas on-line irregulares, arrecadaram apenas em agosto R$ 20,8 bilhões, segundo dados do BC 

Reprodução

social não pode ser subestimado, 
já que problemas como o vício em 
jogos podem se intensificar, ge-
rando custos sociais que precisam 
ser abordados na regulação”, afir-
mou a economista. 

Irregularidades

Um estudo do Banco Central, 
pedido pelo Senador Omar Aziz 
(PSD-AM), revelou que 56 bets 
no Brasil não estão corretamente 
classificadas no setor econômico 
apropriado, mas são elas que pro-
duzem a maior receita: R$ 20,8 bi-
lhões. Enquanto isso, outras 520 
corretamente classificadas tive-
ram uma receita bem menor, de 
R$ 300 milhões. 

O órgão responsável pela re-
gularização das casas de apostas 
on-line é o Ministério da Fazen-
da. Esses valores são para agos-
to deste ano, a pasta informou 
que “são resultados preliminares, 
dado que o aprofundamento da 
análise ainda está em desenvol-
vimento”. O documento também 
mostrou o perfil dos jogadores, a 
maioria está na casa dos 20 aos 
30 anos apostando mensalmen-
te, em média, R$ 100. Enquanto 
a minoria, acima dos 60, apostar 
cerca de R$ 3 mil. 

O Banco Central também esti-
mou que cerca de cinco milhões 
de pessoas pertencentes a famí-
lias beneficiárias do Bolsa Famí-
lia enviaram R$ 3 bilhões às em-
presas de apostas, utilizando a 
plataforma Pix. “A mediana dos 
valores gastos por pessoa é de 
R$ 100. Dessas pessoas apostado-
ras, quatro milhões (70% do total) 
são chefes de família (quem de fa-
to recebe o benefício) e enviaram 
R$ 2 bilhões (67%) por Pix para 
as bets”, afirmou o estudo. O BC 
também revelou que cerca de 17% 
dessas pessoas que receberam o 
auxílio apostaram no último mês. 
A conclusão do Banco Central é 
que as famílias de baixa renda 
são as mais prejudicadas. “É ra-
zoável supor que o apelo comer-
cial do enriquecimento por meio 
de apostas seja mais atraente para 
quem está em situação de vulne-
rabilidade financeira”, acrescen-
tou a instituição.

Brasileira de Marcas Próprias e 
Terceirização (Abmapro), Asso-
ciação Brasileira de Bares e Res-
taurantes (Abrasel), Associação 
Brasileira do Varejo Têxtil (Abv-
tex), Associação Brasileira de Em-
presas de Vendas Diretas (Abved), 
Associação Brasileira de Tecno-
logia para o Comércio e Servi-
ços (Afrac), Associação Nacional 
de Restaurantes (ANR), Associa-
ção Brasileira de Strip Malls (Ab-
malls), Confederação das Asso-
ciações Comerciais e Empresa-
riais do Brasil (CACB), Confede-
ração Nacional de Dirigentes Lo-
jistas (CNDL), Instituto para De-
senvolvimento do Varejo (IDV) e 
Instituto Foodservice Brasil (IFB).

O manifesto traz cinco pontos 
principais e cinco razões para re-
flexão e ação conjunta. Alguns 
deles são: alertar o desvio de di-
nheiro de programas sociais, co-
mo o Bolsa Família e da renda bá-
sica, principalmente de famílias 
de classes mais baixas. E também 

que as entidades irão atuar jun-
tas  pela regulação de publicida-
de ligadas às bets e pela proibi-
ção do uso do cartão de crédito 
em apostas. 

Regulação 

De acordo com a economista 
e coordenadora de políticas pú-
blicas da Associação Livres, De-
borah Bizarria, a regulação tem 
seus pontos positivos, como ge-
rar mais arrecadação de impos-
tos para o estado e a proteção 
do consumidor. “Permite ao go-
verno aumentar a receita fiscal 
por meio da cobrança de impos-
tos sobre as operações de apos-
tas. Pode atrair investimentos es-
trangeiros, já que empresas in-
ternacionais veem o país como 
um mercado organizado e ten-
tam expandir seus negócios. Há 
também a possibilidade de com-
bater as consequências ruins e 
não intencionais que elas podem 

gerar para a sociedade”, disse. 
Segundo Bizarria, com regras 

claras e bem definidas, é possí-
vel criar mecanismos que redu-
zam danos como gastos exces-
sivos e dificultem o desenvolvi-
mento de vícios relacionados ao 
jogo. “A proteção ao consumidor 
também é fortalecida, pois a fis-
calização ajuda a prevenir frau-
des e práticas desleais, além de 
coibir a propaganda enganosa 
que apresenta as apostas como 
uma forma fácil de ganhar di-
nheiro”, detalhou. 

Por outro lado, há também 
pontos negativos, como imple-
mentar um sistema eficiente pa-
ra a fiscalização e o combate ativo 
contra lavagem de dinheiro. “Im-
plementar e manter um sistema 
de fiscalização eficiente pode re-
presentar um custo elevado pa-
ra o governo. Há necessidade de 
mecanismos de combate à lava-
gem de dinheiro nesse mercado 
específico. Além disso, o impacto 

O Brasil tem potencial técnico 
para produzir 1,8 gigatonelada de 
hidrogênio por ano, sendo por vol-
ta de 90% desse volume com uso 
de energias renováveis, o chama-
do hidrogênio verde. A projeção é 
da Empresa de Pesquisa Energéti-
ca (EPE), vinculada ao Ministério 
de Minas e Energia. Com o desafio 
global de enfrentar as mudanças 
climáticas, o combustível renová-
vel é apontado como protagonista 
na descarbonização do país. 

De acordo com a Confederação 
Nacional da Indústria (CNI), desde 
2021, foram anunciados 131 novos 
projetos de larga escala em hidrogê-
nio, com investimentos previstos de 
cerca de US$ 500 bilhões até 2030. 
O hidrogênio pode ser utilizado não 

somente como combustível no se-
tor de transportes, mas também 
como matéria-prima em variados 
processos na indústria para a pro-
dução de diferentes substâncias, 
como fertilizantes. 

O território brasileiro possui 
grande vantagem competitiva, por 
já ser referência em energias re-
nováveis, além de ter grande dis-
ponibilidade desses recursos. Para 
debater as oportunidades e os de-
safios do setor, acontecerá, na ma-
nhã de hoje, o seminário Hidrogê-
nio Verde: o combustível do futuro.

O debate, realizado pelo Insti-
tuto Cultura em Movimento, tem 
o patrocínio do Banco do Nordes-
te (BNB), da Caixa Econômica e do 
governo federal; com apoio da Fe-
deração das Indústrias do Distri-
to Federal (Fibra); e com apoio de 

comunicação do Correio Brazi-

liense. O evento reunirá autorida-
des, entidades do setor produtivo e 
especialistas, no modelo de debate, 
para abordar as potencialidades e 
desafios para a escalada da produ-
ção do gás no país. 

O Nordeste já é reconhecido por 
sua liderança na produção de ener-
gias solar e eólica e está dando um 
passo decisivo para se consolidar 
também uma referência na produ-
ção do combustível. “A região tem 
todas as possibilidades de se tor-
nar um polo brasileiro da indústria 
verde”, afirma o diretor de Planeja-
mento do BNB, Aldemir Freire, um 
dos palestrantes do debate.

Em agosto, o governo federal 
sancionou a Política Nacional do 
Hidrogênio de Baixa Emissão de 
Carbono, marco legal do setor, que 

não só cria mecanismos de incen-
tivo à produção de energia, com re-
dução de tributos, como também 
define leis para emitir certificações. 
A regra demonstra um grande avan-
ço no sentido de regulamentar e es-
timular investimentos para o setor, 
mas precisa ser acompanhado de 
definições regulatórias importan-
tes, segundo Isabela Morbach, ad-
vogada e cofundadora da CCS Bra-
sil, associação que visa estimular as 
atividades de captura e armazena-
mento de carbono no país. “Essa re-
gulamentação é muito importante, 
porque vai criar as bases e alicerces 
necessários para o desenvolvimen-
to do setor, oferecendo mais segu-
rança jurídica”, afirma. 

O evento começará às 9h, na se-
de do Correio, e será transmitido 
nas redes sociais do jornal. 
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